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poRtARiA N.° 433/2018-mp/sGj-tA
A suBpRocuRADoRA-GERAl DE justiçA, pARA A ÁREA 
técNico-ADmiNistRAtivA, RosA mARiA RoDRiGuEs 
cARvAlHo, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria nº 114/2018-mP/PgJ, de 12/1/2018, publicada no 
d.o.e. de 15/1/2018;
ConSiderando os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da Moralidade, da Publicidade e da Eficiência, insculpidos no 
artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988;
ConSiderando ser Poder-dever da administração Pública 
a apuração de irregularidades no serviço público, conforme 
prescrito nos artigos 199 e 200 da lei estadual nº 5.810, de 
24/1/1994 - regime Jurídico único dos Servidores Públicos Civis 
do estado do Pará (rJu);
CONSIDERANDO, finalmente, os termos do Relatório Final da 
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, às fls. 47-55, 
acolhido in totum,
r e S o l v e:
determinar o arquivamento do Processo administrativo 
disciplinar instaurado pela Portaria nº 24/2018-mP/PgJ, de 
10/1/2018, publicada no d.o.e. de 22/1/2018, e prorrogado 
por meio da Portaria nº 216/2018-mP/SgJ-ta, de 2/4/2018, 
publicada no d.o.e. de 13/4/2018.
Publique-Se, regiStre-Se e CumPra-Se.
gabinete da SubProCuradoria-geral de JuStiça, Para a 
área téCniCo-adminiStrativa, belém, 11 de junho de 2018.

RosA mARiA RoDRiGuEs cARvAlHo
Subprocuradora-geral de Justiça,

para a área técnico-administrativa

poRtARiA N.° 434/2018-mp/sGj-tA
A suBpRocuRADoRA-GERAl DE justiçA, pARA A ÁREA 
técNico-ADmiNistRAtivA, RosA mARiA RoDRiGuEs 
cARvAlHo, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria nº 114/2018-mP/PgJ, de 12/1/2018, publicada no 
d.o.e. de 15/1/2018;
ConSiderando os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da Moralidade, da Publicidade e da Eficiência, insculpidos no 
artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988;
ConSiderando ser Poder-dever da administração Pública 
a apuração de irregularidades no serviço público, conforme 
prescrito nos artigos 199 e 200 da lei estadual nº 5.810, de 
24/1/1994 - regime Jurídico único dos Servidores Públicos Civis 
do estado do Pará (rJu);
CONSIDERANDO, finalmente, os termos do Relatório Final da 
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, às fls. 57-64, 
acolhido in totum,
r e S o l v e:
determinar o arquivamento do Processo administrativo 
disciplinar instaurado pela Portaria nº 21/2018-mP/PgJ, de 
10/1/2018, publicada no d.o.e. de 22/1/2018, e prorrogado 
por meio da Portaria nº 219/2018-mP/SgJ-ta, de 2/4/2018, 
publicada no d.o.e. de 13/4/2018.
Publique-Se, regiStre-Se e CumPra-Se.
gabinete da SubProCuradoria-geral de JuStiça, Para a 
área téCniCo-adminiStrativa, belém, 11 de junho de 2018.

RosA mARiA RoDRiGuEs cARvAlHo
Subprocuradora-geral de Justiça,

para a área técnico-administrativa

poRtARiA N.° 435/2018-mp/sGj-tA
A suBpRocuRADoRA-GERAl DE justiçA, pARA A ÁREA 
técNico-ADmiNistRAtivA, RosA mARiA RoDRiGuEs 
cARvAlHo, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria nº 114/2018-mP/PgJ, de 12/1/2018, publicada no 
d.o.e. de 15/1/2018;
ConSiderando os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da Moralidade, da Publicidade e da Eficiência, insculpidos no 
artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988;
ConSiderando ser Poder-dever da administração Pública 
a apuração de irregularidades no serviço público, conforme 
prescrito nos artigos 199 e 200 da lei estadual nº 5.810, de 
24/1/1994 - regime Jurídico único dos Servidores Públicos Civis 
do estado do Pará (rJu);
CONSIDERANDO, finalmente, os termos do Relatório Final da 
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, às fls. 68-77, 
acolhido in totum,
r e S o l v e:
determinar o arquivamento do Processo administrativo 
disciplinar instaurado pela Portaria nº 108/2018-mP/PgJ, de 
12/1/2018, publicada no d.o.e. de 22/1/2018, e prorrogado 
por meio da Portaria nº 215/2018-mP/SgJ-ta, de 2/4/2018, 
publicada no d.o.e. de 13/4/2018.
Publique-Se, regiStre-Se e CumPra-Se.
gabinete da SubProCuradoria-geral de JuStiça, Para a 
área téCniCo-adminiStrativa, belém, 11 de junho de 2018.

RosA mARiA RoDRiGuEs cARvAlHo
Subprocuradora-geral de Justiça,

para a área técnico-administrativa

poRtARiA N.° 436/2018-mp/sGj-tA
A suBpRocuRADoRA-GERAl DE justiçA, pARA A ÁREA 
técNico-ADmiNistRAtivA, RosA mARiA RoDRiGuEs 
cARvAlHo, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria nº 114/2018-mP/PgJ, de 12/1/2018, publicada no 
d.o.e. de 15/1/2018;
ConSiderando os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da Moralidade, da Publicidade e da Eficiência, insculpidos no 
artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988;
ConSiderando ser Poder-dever da administração Pública 
a apuração de irregularidades no serviço público, conforme 
prescrito nos artigos 199 e 200 da lei estadual nº 5.810, de 
24/1/1994 - regime Jurídico único dos Servidores Públicos Civis 
do estado do Pará (rJu);
CONSIDERANDO, finalmente, os termos do Relatório Final da 
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, às fls. 48-55, 
acolhido in totum,
r e S o l v e:
determinar o arquivamento do Processo administrativo 
disciplinar instaurado pela Portaria nº 107/2018-mP/PgJ, de 
12/1/2018, publicada no d.o.e. de 22/1/2018, e prorrogado 
por meio da Portaria nº 220/2018-mP/SgJ-ta, de 2/4/2018, 
publicada no d.o.e. de 13/4/2018.
Publique-Se, regiStre-Se e CumPra-Se.
gabinete da SubProCuradoria-geral de JuStiça, Para a 
área téCniCo-adminiStrativa, belém, 11 de junho de 2018.

RosA mARiA RoDRiGuEs cARvAlHo
Subprocuradora-geral de Justiça,

para a área técnico-administrativa

poRtARiA Nº 437/2018-mp/sGj-tA
A suBpRocuRADoRA-GERAl DE justiçA, pARA A ÁREA 
técNico-ADmiNistRAtivA, RosA mARiA RoDRiGuEs 
cARvAlHo, usando das atribuições que lhe foram delegadas 
pela Portaria nº 114/2018-mP/PgJ, de 12/1/2018, publicada no 
d.o.e. de 15/1/2018,
ConSiderando os termos do ofício nº 019/2017-mP/Pa/
Coord-PJa, datado de 6/3/2017, autuado sob o Processo nº 
120/2017-SgJ-ta;
ConSiderando os termos do requerimento do servidor mário 
Sérgio de abreu Filho, protocolizado sob o nº 18683/2018, 
indeferido por esta Subprocuradoria-geral de Justiça, para a 
área técnico-administrativa;
ConSiderando que é dever da administração a apuração de 
irregularidades no serviço público, conforme prescrito no art. 
199 da lei estadual nº 5.810, de 24/1/1994,
r e S o l v e:
i – tornar Sem eFeito a Portaria nº 204/2018-mP/SgJ-ta, de 
28/3/2018, publicada no d.o.e. de 13/4/2018.
ii – inStaurar Sindicância investigatória, objetivando a 
apuração de possíveis irregularidades em mencionado Processo, 
nos termos do referido diploma legal.
iii – deSignar os servidores estáveis mário Sérgio abreu 
FilHo (Presidente), Fernanda gonçalveS de araúJo e 
getúlio andrade naSCimento FilHo para comporem a 
Comissão da presente Sindicância investigatória, visando 
apurar as possíveis irregularidades cometidas, constantes do 
supracitado documento.
iv - Fixar o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos 
trabalhos, podendo ser prorrogado o prazo por igual período, 
como estatui o artigo 201, Parágrafo único, do referido diploma 
legal.
Publique-Se, regiStre-Se e CumPra-Se.
gabinete da SubProCuradoria-geral de JuStiça,
Para a área téCniCo-adminiStrativa

belém, 11 de junho de 2018.
RosA mARiA RoDRiGuEs cARvAlHo

Subprocuradora-geral de Justiça,
para a área técnico-administrativa

poRtARiA N.° 460/2018-mp/sGj-tA
A suBpRocuRADoRiA-GERAl DE justiçA, pARA A ÁREA 
técNico-ADmiNistRAtivA, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 114/2018-mP/PgJ, de 12 de 
janeiro de 2018, publicada no doe de 15/01/2018.
ConSiderando os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da Moralidade, da Publicidade e da Eficiência, insculpidos no 
artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988;
ConSiderando ser Poder-dever da administração Pública 
a apuração de irregularidades no serviço público, conforme 
prescrito nos artigos 199 e 200 da lei estadual nº 5.810/1994 
- regime Jurídico único dos Servidores Públicos Civis do estado 
do Pará (rJu);
CONSIDERANDO, finalmente, os termos do Julgamento da 
Subprocuradoria-geral de Justiça, área técnico-administrativa, 
às fls. 060-061,
r e S o l v e:
i - determinar o arquivamento da Sindicância investigatória, 
instaurada pela Portaria nº 1.353/2017-mP/SgJ-ta, de 10/03/2017, 
publicada no d.o.e. de 24/03/2017;

ii – tornar Sem eFeito a Portaria nº 355/2018-mP/SgJ-ta de 
21/05/2018, publicada no d.o.e. de 24/05/2018.
Publique-Se, regiStre-Se e CumPra-Se.
gabinete da SubProCuradoria-geral de JuStiça Para a 
área téCniCo-adminiStrativa, belém, 21 de junho de 2018.

RosA mARiA RoDRiGuEs cARvAlHo
Subprocuradora-geral de Justiça,

para a área técnico-administrativa
 (republicado por incorreção no d.o.e. de 24/05/2018)

poRtARiA N.° 493/2018-mp/sGj-tA
A suBpRocuRADoRA-GERAl DE justiçA, pARA A ÁREA 
técNico-ADmiNistRAtivA, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 114/2018-mP/PgJ, de 12 de 
janeiro de 2018,
ConSiderando os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da Moralidade, da Publicidade e da Eficiência, insculpidos no 
artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988;
ConSiderando ser Poder-dever da administração Pública a 
apuração de irregularidades no serviço público, conforme prescrito 
nos artigos 199 e 200 da lei estadual nº 5.810/1994 - regime Jurídico 
único dos Servidores Públicos Civis do estado do Pará (rJu);
CONSIDERANDO, finalmente, os termos do Relatório Final da 
Comissão Permanente de Processo administrativo disciplinar e 
Sindicância, às fls. 36-39, acolhido in totum,
r e S o l v e:
determinar o arquivamento da Sindicância administrativa 
investigatória instaurada pela Portaria nº 131/2018-mP/SgJ-ta, 
de 8/3/2018, publicada no d.o.e. de 13/4/2018.
Publique-Se, regiStre-Se e CumPra-Se.
gabinete da SubProCuradoria-geral de JuStiça Para a 
área téCniCo-adminiStrativa, belém, 28 de junho de 2018.

RosA mARiA RoDRiGuEs cARvAlHo
Subprocuradora-geral de Justiça,

para a área técnico-administrativa

poRtARiA N.° 494/2018-mp/sGj-tA
A suBpRocuRADoRA-GERAl DE justiçA, pARA A ÁREA 
técNico-ADmiNistRAtivA, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 114/2018-mP/PgJ, de 12 de 
janeiro de 2018,
ConSiderando os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da Moralidade, da Publicidade e da Eficiência, insculpidos no 
artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988;
ConSiderando ser Poder-dever da administração Pública a 
apuração de irregularidades no serviço público, conforme prescrito 
nos artigos 199 e 200 da lei estadual nº 5.810/1994 - regime Jurídico 
único dos Servidores Públicos Civis do estado do Pará (rJu);
CONSIDERANDO, finalmente, os termos do Relatório Final da 
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, às fls. 51-59, 
acolhido in totum,
r e S o l v e:
determinar o arquivamento do Processo administrativo 
disciplinar instaurado pela Portaria nº 20/2018-mP/SgJ-ta, de 
10/1/2018, publicada no d.o.e. de 22/1/2018, e prorrogada 
pela Portaria nº 221/2018-mP/SgJ-ta, de 2/4/2018, publicada 
no d.o.e. de 13/4/2018.
Publique-Se, regiStre-Se e CumPra-Se.
gabinete da SubProCuradoria-geral de JuStiça Para a 
área téCniCo-adminiStrativa, belém, 28 de junho de 2018.

RosA mARiA RoDRiGuEs cARvAlHo
Subprocuradora-geral de Justiça,

para a área técnico-administrativa

poRtARiA N.° 495/2018-mp/sGj-tA
A suBpRocuRADoRA-GERAl DE justiçA, pARA A ÁREA 
técNico-ADmiNistRAtivA, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 114/2018-mP/PgJ, de 12 de 
janeiro de 2018,
ConSiderando os princípios da legalidade, da impessoalidade, 
da Moralidade, da Publicidade e da Eficiência, insculpidos no 
artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988;
ConSiderando ser Poder-dever da administração Pública a 
apuração de irregularidades no serviço público, conforme prescrito 
nos artigos 199 e 200 da lei estadual nº 5.810/1994 - regime Jurídico 
único dos Servidores Públicos Civis do estado do Pará (rJu);
CONSIDERANDO, finalmente, os termos do Relatório Final da 
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, às fls. 35-42, 
acolhido in totum,
r e S o l v e:
determinar o arquivamento do Processo administrativo 
disciplinar instaurado pela Portaria nº 91/2018-mP/PgJ, de 
12/1/2018, publicada no d.o.e. de 22/1/2018, e prorrogada 
pela Portaria nº 222/2018-mP/SgJ-ta, de 2/4/2018, publicada 
no d.o.e. de 13/4/2018.
Publique-Se, regiStre-Se e CumPra-Se.
gabinete da SubProCuradoria-geral de JuStiça Para a 
área téCniCo-adminiStrativa, belém, 28 de junho de 2018.

RosA mARiA RoDRiGuEs cARvAlHo
Subprocuradora-geral de Justiça,

para a área técnico-administrativa
protocolo: 334213


